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RESUMO 

 
Tradicionalmente, há diversas maneiras de se usurpar o poder de uma nação. Em certos casos, há o emprego 
de força e violência do início ao fim, instaurando regimes autoritários com base na repressão de 
individualidades e diferenças. Entretanto, em outros momentos históricos, Estados totalitários conseguiram 
se estabelecer no poder de maneira menos explícia, através do engano da valoração, como a Alemanha 
nazista sob a liderança de Adolf Hitler. Nesse cenário, observou-se a manipulação do direito, com normas 
que se legitimaram pelo respaldo popular, já moldado pela propaganda ideológica e outras técnicas de poder. 
Assim, tendo esse mecanismo em mente, dá-se a necessidade de aprofundar-se no estudo da Teoria 
Tridimensional do Direito, proposta por Miguel Reale e sua ligação direta com o engano da valoração, capaz 
de modificar o direito vigente e de ditar os rumos do direito futuro ao corromper os valores populares e criar 
novos ideais sociais, a partir da interação entre fato, valor e norma. Sendo assim, o método de estudo 
escolhido é o hipotético dedutivo, através da revisão bibliográfica de autores relevantes para a temática, com 
destaque às obras do jurista Miguel Reale, buscando oferecer uma análise crítica e atingir os objetivos 
esperados com a pesquisa. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Diversos Estados Totalitários ascenderam e caíram ao longo da história, das mais 

diversas formas. Tradicionalmente, o imaginário popular nos leva a pensar em processos 
de usurpação do poder de maneira violenta, por meio de revoltas armadas, golpes de 
Estado, etc. Entretanto, em certas circunstâncias, há também a tomada silenciosa do poder, 
caracterizada por transformações lentas e graduais, fruto de um processo de 
convencimento, da internalização dos valores manipulados e da gradual adequação social 
a um novo padrão de poder que perverte os ideais da população com naturalidade, sendo 
menos perceptível para aqueles que são afetados. Essa perversão é nomeada por Miguel 
Reale como “engano da valoração”.  

Uma análise profunda dos muitos sentidos da palavra Direito mostra que eles 
correspondem a três aspectos básicos: o aspecto normativo (o Direito como lei e sua 
respectiva ciência); o aspecto fático (o Direito como fato, o direito no dia-a-dia, no mundo 
físico) e o aspecto axiológico (o Direito como valor de Justiça), sendo assim, o engano da 
valoração seria a deturpação deste último aspecto (Reale, 2002).  

Por meio desse engano, o direito vigente vai se afastando cada vez mais do direito 
ideal; por meio da manipulação da consciência coletiva, o engano da valoração é um dos 
instrumentos mais perigosos, principalmente quando utilizado por governos totalitários e 
líderes de Estado e de Governo mal intencionados. O principal exemplo disso foi o governo 
nazista alemão que, inicialmente, inflava as massas por meio da manipulação de discursos 
raciais. 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 
 Os principais materiais escolhidos para o desenvolvimento do presente projeto foram 

obras consagradas no campo jurídico, como os livros de Miguel Reale, com destaque à 
Teoria Tridimensional do Direito (que é base fundamental para a discussão), bem como 
obras de pensadores relevantes para a problemática, como Zygmunt Bauman, que realiza 
análises profundas sobre a modernidade líquida, e Marilena Chauí, destrinchando a ética e 
a democracia modernas, bem como a análise de casos fáticos que já aconteceram ao longo 
da história da humanidade. 

O método de pesquisa adotado foi o hipotético dedutivo, formulando hipóteses iniciais 
através da revisão bibliográfica e confrontando-as com casos fáticos e dados empíricos. 
Através deste, é possível realizar uma análise crítica acerca da aplicação do direito em 
diferentes sociedades e contextos. 
 
3 RESULTADOS ESPERADOS 

 
Por meio deste, busca-se apontar os caminhos, os modus operandi, utilizados por 

governos totalitários para a ascensão de poderes eticamente danosos para o Estado 
democrático de direito e para os ideais éticos, bem como alertar para a possibilidade de 
que, mais uma vez, haja o engano da valoração, levando ao controle social da população. 

Espera-se que, ao final da pesquisa, o estudo chegue a um resultado conclusivo que 
aponte os caminhos para a manutenção do poder ao longo de grandes períodos, servindo, 
dessa forma, como alerta para as possibilidade, que sempre acompanhou e ainda 
acompanha todas as sociedades, de que haja um engano da valoração, que culmina no 
controle social da população. 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O presente estudo busca analisar o fenômeno do engano da valoração, derivada do 

aspecto axiológico do direito, componente da Teoria Tridimensional do Direito de Miguel 
Reale, por meio do destrinchamento das etapas fáticas desse tipo de ascensão ao poder, 
que acontecem por meio da manipulação da consciência coletiva e, posteriormente, das 
normas jurídicas e do direito em si.  

Espera-se observar com esta pesquisa que, para a perpetuação do Estado 
Democrático de Direito, é necessário que se as sociedades desenvolvam capacidade de 
identificar esses discursos e de resistir aos mecanismos coercitivos correspondentes, 
assegurando, por conseguinte, a preservação dos princípios fundamentais, como a 
liberdade, a justiça e a dignidade humana. 
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